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CONSUMIDOR –  1ª Apelação  cível –
Ação declaratória de nulidade de cláusula
contratual  c/c  repetição  de  indébito  e
indenização  por  danos  morais  –  Contrato
de arrendamento mercantil – Sentença pela
procedência parcial da ação – Irresignação
–  Apelação Cível – Cobrança de encargos
diversos  do  originalmente  pactuados  –
Diferença  de  valores  –  Restituição  –
Ausência  de  engano  justificável  –  Má-fé
comprovada – Devolução em dobro devida
– Provimento.

–  A  restituição  em  dobro  do  indébito,
segundo  preceitua  o  art.  42,  parágrafo
único,  do  Código  de  Defesa  do
Consumidor,  somente é excepcionada em
caso  de  engano  justificável  e  tem  como
pressuposto de sua aplicabilidade, segundo
entendimento  assente  do  C.  STJ,  a
demonstração  da  conduta  de  má-fé  por
parte de quem efetua a cobrança indevida.

- Não há que se falar em engano justificável
na conduta da instituição bancária, dada a
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sua  “expertise”  naquilo  que  constitui  o
objeto  de  seu  próprio  negócio,  eis  que
desconsiderou  as  cláusulas  do  contrato
firmado  com  a  consumidora  e  aplicou
encargo além do acordado.

- Verificado que o banco aplicou encargos
totalmente discrepantes e desfavoráveis do
pactuado com a consumidora, configurada
está  a  má-fé  em  sua  conduta,  sendo,
portanto, devida a restituição em dobro da
quantia paga a maior.

-  “Age com má-fé o fornecedor que cobra
por serviços não contratados e em valores
superiores aos pactuados, determinando a
aplicação da sanção prevista no parágrafo
único do art. 42 do Código de Defesa do
Consumidor” (TJ-MG-
AC:10024112989314001  MG,  Relator:
Alberto  Henrique,  Data  de  Julgamento:
03/07/2014, Câmara Cível:  13ª CÂMARA,
Data de Publicação: 11/07/2014).

CONSUMIDOR – 2ª  Apelação  Cível  –
Ação de revisão contratual c/c nulidade de
cláusula abusiva c/c repetição de indébito –
Contrato de arrendamento mercantil – Tarifa
bancária  –  TEC  –  Encargos  financeiros
inerentes  à  atividade  empresarial  da
instituição  –  Cobrança  devida  até
30.04.2008  –  Contrato  anterior  –
Abusividade  não  caracterizada  –
Entendimento do STJ firmado sob o regime
dos recursos repetitivos – Parcelas mensais
– Valores divergentes do pacto – Cobrança
indevida  –  Violação  da  honra  subjetiva  –
Constrangimento  – Responsabilidade
objetiva – Danos morais  – Caracterização –
Indenização  –  Fixação  –  “Quantum”
devidamente  arbitrado  –  Desprovimento  –
Reforma  da  decisão  –  Provimento  parcial
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do recurso.

- A Tarifa de Abertura de Crédito (TAC) não
foi  prevista  na  Tabela  anexa  à  Circular
BACEN 3.371/2007 e atos normativos que
a  sucederam,  de  forma  que  não  mais  é
válida  sua  pactuação  em  contratos
posteriores a 30.4.2008.

-  “Art.  1º  (…)  Parágrafo  único  (…)  III  -  não  se
caracteriza como tarifa o ressarcimento de despesas
decorrentes de prestação de serviços por terceiros,
podendo  seu  valor  ser  cobrado  desde  que
devidamente explicitado no contrato de operação de
crédito ou de arrendamento mercantil.”  (Resolução
3.518⁄2007 do CMN)

– A indenização  por  danos  morais  há
de  ser  estabelecida  em  importância  que,
dentro  de  um  critério  de  prudência  e
razoabilidade, leve em conta a sua natureza
penal  e  compensatória.  A primeira,  como
uma sanção imposta ao ofensor, por meio
da  diminuição  de  seu  patrimônio.  A
segunda,  para  que  o  ressarcimento  traga
uma satisfação que atenue o dano havido.
Consoante  assentado  na  jurisprudência,  a
reparação pecuniária não deve ser fonte de
enriquecimento e tampouco inexpressiva.

V I S T O S, relatados e discutidos estes
autos acima identificados,

A C O R D A M, em Segunda Câmara Cí-
vel do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, por igual votação, dar provi-
mento à primeira apelação e, ao segundo apelo, parcial provimento nos ter-
mos do voto do Relator e da súmula de julgamento.

R E L A T Ó R I O

LEIDA FELIX DE OLIVEIRA ingressou com
a presente  revisional de contrato nulidade de cláusula abusiva c/c repetição
de indébito em face do BANCO SANTANDER S/A, objetivando a declaração
de  abusividade  das  cláusulas  do  contrato  de  arrendamento  mercantil
celebrado entre as partes.
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Discorreu  que  ingressou  com  a  aludida
ação, sob o fundamento de que se faz necessário declarar a ilegalidade do
excesso cobrado sobre cada parcela, divergente do que fora pactuado, o que
tornou excessivamente oneroso o contrato  celebrado com a empresa ré. E,
ainda, reputar ilegal a cobrança da taxa de emissão de carnê (TEC)

Requereu, por fim, a revisão do contrato e a
devolução  em  dobro  dos  valores  que  pagou  excessivamente,  além  da
indenização por danos morais.

Sentenciado o feito (fls.87/90),  o MM. juiz
de  primeiro  grau  julgou  parcialmente  procedente  o  pedido  de  revisão
contratual,  declarando  a  ilegalidade  da  cobrança  referente  à  TEC,
determinando a devolução, na forma simples, dos valores pagos a maior em
cada parcela do financiamento, além de uma indenização por danos morais
no valor de R$ 10.000,00 (dez mil  reais).  Ainda,  o réu ao pagamento das
custas processuais em 50% (cinquenta por  cento)  cada,  e  dos honorários
advocatícios ao patrono da parte adversa, estes arbitrados em 20% (vinte por
cento) o valor da condenação.

Irresignadas, ambas as partes interpuseram
recurso  de  apelação,  alegando,  o  autor  (fls.126/132)  que  a  instituição
financeira agiu por má-fé, ausente qualquer engano justificável, requerendo,
portanto, a reforma da sentença para que a repetição do indébito seja deferida
sob  a  forma dobrada;  já  o  réu,  moveu  recurso  de  apelação  (fls.133/141),
aduzindo,  em apertada síntese,  a  legalidade  da  tarifa  cobrada a  título  de
emissaõ  de  carnê,  a  inexistência  de  devolução  de  valores  em dobro  e  o
exorbitante  arbitramento  do  dano  moral  requerendo,  pois,  a  reforma  da
sentença. 

Contrarrazões do autor às fls.157/166, e da
empresa ré, às fls. 148/154.

Instada a se pronunciar, a Douta Procura-
doria de Justiça opinou pelo prosseguimento do recurso, sem pronunciar-se
sobre o mérito, porquanto ausente interesse público que torne necessária a
intervenção Ministerial (fl.174).

É o relatório. 

V O T O

I – DA PRIMEIRA APELAÇÃO – REPETIÇÃO DO INDÉBITO
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Cumpre  recordar  que  a  sentença  do
magistrado  de  piso  determinou  a  devolução  dos  valores  indevidamente
cobrados em excesso em cada parcela do contrato de financiamento. Todavia
entendeu não ser devida a dobra do art.42, haja vista a cobrança se revestir
de base contratual.

Pois bem. 

Sobre a  repetição do indébito,  o Código
de Defesa do Consumidor, em seu art. 42, parágrafo único, aborda a matéria
da seguinte maneira:

“Art.  42,  parágrafo  único.  O consumidor  cobrado em
quantia indevida tem direito à repetição do indébito, por
valor igual ao dobro do que pagou em excesso, acrescido
de correção monetária e juros legais, salvo hipótese de
engano justificável.”

Portanto, segundo o legislador ordinário, a
única  hipótese  em  que  a  repetição  em  dobro  do  indébito  pode  ser
excepcionada seria no caso de engano justificável por parte de quem efetua a
cobrança indevida.

Além  do  engano  justificável,  a
jurisprudência do Colendo STJ passou a exigir um segundo requisito para a
repetição  em  dobro  do  indébito,  qual  seja,  a  má-fé  de  quem  realiza  a
cobrança indevida.

“In casu”, não há que se falar em engano
justificável na conduta da instituição bancária, dada a sua “expertise” naquilo
que  constitui  o  objeto  de  seu  próprio  negócio,  eis  que  desconsiderou  as
cláusulas do contrato firmado com a consumidora/apelada e aplicou encargo
além do contratado.

Quanto à má-fé,  a sua configuração impõe
análise detida dos elementos e circunstâncias fáticas e indiciárias dos autos.

Joeirando  detidamente  o  caderno
processual,  verifica-se  inexistir  justificativa  para  o  banco  réu  ter  aplicado
encargos diferentemente do pactuado com a autora, registre-se, em grande
desvantagem para  esta, de modo que resta caracterizada a má-fé na conduta
da  instituição  bancária  de  oferecer  condições  pré  estabelecidas  para  o
financiamento,  com  encargo  vantajoso,  e,  posteriormente,  aplicar  outros
totalmente discrepantes do apresentado na realização do negócio jurídico.
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Perfilha o mesmo entendimento o Tribunal
de Justiça de Minas Gerais, veja-se:

APELAÇÃO.  RESCISÃO  CONTRATUAL.  CONTRATO
DE  TELEFONIA  MÓVEL.  PESSOA  JURÍDICA.
APLICABILIDADE  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO
CONSUMIDOR.  COBRANÇA  DE  SERVIÇOS  NÃO
CONTRATOS E EM VALORES ACIMA DO PACTUADO.
MÁ-FÉ  EVIDENCIADA.  DEVOLUÇÃO  EM  DOBRO.
MULTA  CONTRATUAL  POR  EQUIPARAÇÃO.
APLICAÇÃO. POSSIBILIDADE. Na espécie, a prestação
de serviço de telefonia não tem o escopo de fomentar a
prática  empresarial  exercida  e,  sim,  de  agregar
tecnologia à própria atividade administrativa interna da
requerente, razão pela qual se aplica o Código de Defesa
do Consumidor à espécie.  Age com má-fé o fornecedor
que cobra  por serviços não contratados e  em valores
superiores aos pactuados, determinando a aplicação da
sanção  prevista  no  parágrafo  único  do  art.  42  do
Código de Defesa do Consumidor. Tanto o Código de
Defesa do Consumidor (CDC) quanto princípios gerais
de direito, além da equidade, apontam como abusiva a
prática  de  impor  penalidade  exclusiva  ao  consumidor.
Dessa forma, prevendo o contrato a incidência de multa
para o caso de descumprimento contratual por parte do
consumidor,  a  mesma  multa  deverá  incidir,  em
reprimenda do fornecedor, caso seja deste a mora ou o
inadimplemento. (TJ-MG - AC: 10024112989314001 MG
,  Relator:  Alberto  Henrique,  Data  de  Julgamento:
03/07/2014,  Câmaras  Cíveis  /  13ª  CÂMARA  CÍVEL,
Data de Publicação: 11/07/2014). (grifo nosso)

No  caso  destes  autos,  não  restou
evidenciado  o  engano  justificável,  tampouco  ficou  afastada  a  má-fé  da
instituição  financeira,  pois  não  subsiste  nenhum motivo  para  cobrança  de
taxas de juros em percentuais superiores aos permitidos pelo Banco Central
do  Brasil  à  época  da  celebração.  Esse  é  o  entendimento  ressoante  da
Superior Corte, conforme arestos a seguir:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DECLARATÓRIA  DE  INEFICÁCIADE
DECLARAÇÃO  E  ENRIQUECIMENTO  SEM
CAUSA.  FINANCIAMENTO  PARAAQUISIÇÃO  DE
AÇÕES  DA  COPESUL.  EXIBIÇÃO  DE
DOCUMENTOS.  RECUSA.  PENADE  CONFISSÃO.
REPETIÇÃO  EM  DOBRO.  CABIMENTO.  MÁ-FÉ
CONFIGURADA. I.-  A  princípio,  presumem-se
verdadeiros os fatos que se  pretendiam provar com os
documentos que a parte se recusou a exibir, não obstante
a determinação judicial  expressa,  mas a presunção de
veracidade poderá ser infirmada pelo julgador quando
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da  formação  do  seu  livre  convencimento  em  face  das
provas constantes dos autos. II.- Estando configurada a
má-fé  do  recorrido  na  execução  da  obrigação
contratual,  impõe-se  a  repetição  em  dobro  do  valor
indevidamente  cobrado. III.-  Recurso  Especial
parcialmente  provido.  (STJ  -  REsp:  867132  RS
2006/0134000-8,  Relator:  Ministro  SIDNEI  BENETI,
Data  de  Julgamento:  07/12/2010,  T3  -  TERCEIRA
TURMA, Data de Publicação: DJe 07/02/2011) (Grifei)

E:

AGRAVOS  REGIMENTAIS  NO  RECURSO
ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.  CONTRATODE
FINANCIAMENTO  DE  VEÍCULO.  REVISÃO.  MÁ-
FÉ.  CONFIGURAÇÃO.  REPETIÇÃOEM  DOBRO.
POSSIBILIDADE.  AUSÊNCIA DE  COMBATE  AOS
FUNDAMENTOS  DADECISÃO  AGRAVADA.
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  182/STJ. 1.  (...).  As
peculiaridades da espécie demonstram a configuração
de  má-fé,  o  quedá  ensejo  à  repetição  em dobro,  nos
termos  do  art.  42,  parágrafo  único,  do  CDC. 2.  A
instituição  bancária,  em  seu  agravo,  não  combateu
especificamente os fundamentos da decisão agravada, o
que  atrai  a  incidência  da  Súmula  182/STJ.  3.  Agravo
regimental  de  HSBC  BANK  BRASIL  S/A  BANCO
MÚLTIPLO  não  conhecido.  Agravo  regimental  de
CASSIO  AURÉLIO  GUEDES  DE  ALMEIDA  provido.
(STJ  -  AgRg  no  REsp:  977341  DF  2007/0071920-5,
Relator:  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,  Data  de
Julgamento: 04/10/2011, T4 - QUARTA TURMA, Data de
Publicação: DJe 28/10/2011)(Destaquei)

Desse  modo,  na  espécie,  constata-se  a
presença de má-fé do apelante que não honrou com o avençado, valendo-se
de opção por si estipulada de maneira unilateral iníqua, aplicando  encargos
totalmente discrepantes e desfavoráveis do acordado com a consumidora.

Conclui-se,  pois,  que  o  caso  em  análise
autoriza a devolução dos valores questionados com a dobra do art.  42 do
CDC, haja vista a presença dos elementos para a configuração da má-fé.

II – DA SEGUNDA APELAÇÃO

A postulação da instituição financeira cinge-
se  na  legalidade  da  cobrança  da  tarifa  de  emissão  de  carnê  figurada  no
contrato de financiamento de veículo celebrado entre as partes, reconhecidos
como abusivos na sentença, bem como na impossibilidade de devolução de
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valores em dobro – já analisado na primeira  apelação,  além de pleitear  a
redução do valor indenizatório fixado, cuja análise segue.

TARIFAS BANCÁRIAS: TEC (TARIFA DE EMISSÃO DE CARNÊ)

Consta do contrato a cobrança da tarifa de
emissão de carnê (TEC), no contrato denominada tarifa de contratação.

Sobre essa temática, o Superior Tribunal de
Justiça, em recurso repetitivo, decidiu:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
CONTRATO DE FINANCIAMENTO COM GARANTIA
DE  ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA.  COMISSÃO  DE
PERMANÊNCIA.  COMPENSAÇÃO/REPETIÇÃO
SIMPLES DO INDÉBITO. RECURSOS REPETITIVOS.
TARIFAS  BANCÁRIAS.  TAC  E  TEC.  EXPRESSA
PREVISÃO  CONTRATUAL.  COBRANÇA.
LEGITIMIDADE.  PRECEDENTES.  FINANCIAMENTO
DO IOF. POSSIBILIDADE.
(...)
6.  A Tarifa de Abertura de Crédito (TAC) e a Tarifa de
Emissão de Carnê (TEC) não foram previstas na Tabela
anexa à Circular BACEN 3.371/2007 e atos normativos
que a sucederam, de forma que não mais é válida sua
pactuação em contratos posteriores a 30.4.2008.
7. A cobrança de tais tarifas (TAC e TEC) é permitida,
portanto,  se  baseada  em  contratos  celebrados  até
30.4.2008,  ressalvado  abuso  devidamente  comprovado
caso  a  caso,  por  meio  da  invocação  de  parâmetros
objetivos de mercado e circunstâncias do caso concreto,
não  bastando  a  mera  remissão  a  conceitos  jurídicos
abstratos ou à convicção subjetiva do magistrado.
8. (…) 10. Teses para os efeitos do art. 543-C do CPC: -
1ª  Tese:  Nos  contratos  bancários  celebrados  até
30.4.2008  (fim  da  vigência  da  Resolução  CMN
2.303/96) era válida a pactuação das tarifas de abertura
de crédito (TAC) e de emissão de carnê (TEC), ou outra
denominação para o mesmo fato gerador, ressalvado o
exame de abusividade em cada caso concreto.
-  2ª  Tese:  Com  a  vigência  da  Resolução  CMN
3.518/2007,  em  30.4.2008,  a  cobrança  por  serviços
bancários prioritários para pessoas físicas ficou limitada
às  hipóteses  taxativamente  previstas  em  norma
padronizadora  expedida  pela  autoridade  monetária.
Desde então, não mais tem respaldo legal a contratação
da Tarifa de Emissão de Carnê (TEC) e da Tarifa de
Abertura de Crédito (TAC), ou outra denominação para
o mesmo fato gerador.  Permanece válida a Tarifa de
Cadastro  expressamente  tipificada  em  ato  normativo
padronizador da autoridade monetária, a qual somente
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pode ser  cobrada no início do relacionamento entre  o
consumidor e a instituição financeira.
-  3ª  Tese:(...)  11  .  Recurso  especial  conhecido  e
parcialmente provido. (REsp 1255573/RS, Rel. Ministra
MARIA  ISABEL  GALLOTTI,  SEGUNDA  SEÇÃO,
julgado em 28/08/2013, DJe 24/10/2013). (grifei).

Note-se,  por oportuno,  que o contrato em
debate fora celebrado em 24.01.2007 (fl.16), ou seja, anteriormente à data em
que a cobrança de tais encargos caracterizou-se como proibida por legislação
específica.

No caso dos presentes autos, na forma do
recurso repetitivo  acima transcrito,  a  cobrança da  TEC se apresenta legal
devido a pactuação ter ocorrido antes de 30.04.2008.

DANO MORAL – FIXAÇÃO DO VALOR 

Muito se questionou sobre a reparabilidade
dos danos morais.  Não se ignora que, inicialmente,  havia certa resistência
quanto à possibilidade de reparação, mas a discussão restou superada em
face da Constituição Federal de 1.988, que em seu artigo 5º, incisos V e X,
deixou evidente a possibilidade de reparação do dano moral, bem como a sua
cumulatividade  com  o  dano  material,  como  vertente  dos  direitos  da
personalidade:

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao
agravo, além da indenização por dano material, moral ou
à imagem. 

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra
e  a  imagem  das  pessoas,  assegurado  o  direito  a
indenização pelo dano material ou moral decorrente de
sua violação.    

Neste sentido inclusive foi editada a Súmula
nº 37 do STJ, cujo enunciado destaco: 

São  cumuláveis  as  indenizações  por  dano  material  e
dano moral oriundos do mesmo fato.

Prevaleceu,  portanto,  a  correta  orientação
de que os danos morais devem ser reparados.

A indenização econômica, assim, tornou-se
o único meio para a reparação do dano moral. Ocorre por mera compensação
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ou neutralização e não exatamente por restauração dos bens lesados, o que,
à evidência, seria impossível. Diante de tais situações, a única via pela qual
se  pode  ao  menos  minorar  os  efeitos  do  dano  é  por  meio  da  reparação
pecuniária.

Assim, para a fixação da indenização, além
do dano, também se deve levar em conta a situação econômica das partes, a
fim  de  não  dar  causa  ao  enriquecimento  ilícito,  mas  gerar  um  efeito
preventivo, com o condão de evitar que novas situações desse tipo ocorram, e
também  considerando  o  porte  financeiro  daquele  que  indenizará,  não  se
podendo fixar o valor de indenização em quantia irrisória, sob pena de não vir
a surtir o efeito repressivo que se pretende, qual seja, fazer com que o agente
perceba, eficazmente, as consequências de seu ato ilícito. 

Nesse  aspecto,  devem  ser  levadas  em
consideração as peculiaridades do caso, as regras de experiência do julgador
e  os  balizamentos  doutrinários. E  a  fim  de  se  buscar  parâmetros  para  a
fixação,  é  de  grande relevância  a  análise  da  atual  jurisprudência  sobre  o
tema, mormente nesta Corte. Destaco, dentre os diversos julgados alguns de
seus arestos, por meio dos quais é possível verificar que a indenização não
deve ser fixada nem em quantia absurda, tampouco em quantia irrisória.

Veja-se:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO
POR  DANOS  MORAIS.  PROTESTO  INDEVIDO.
DÍVIDA INEXISTENTE. INEFICIÊNCIA DO SERVIÇO.
PEDIDO JULGADO PROCEDENTE. IRRESIGNAÇÃO.
DESPROVIMENTO  AO  APELO.  MANUTENÇAO  DA
SENTENÇA - RECURSO ADESIVO. MAJORAÇÃO DO
QUANTUM.  PROVIMENTO.  -  Inscrição  indevida  do
nome nos cadastros  do Serasa,  é  caso de dano moral
puro, que independe de comprovação do prejuízo efetivo.
- Para  a  fixação  do  valor  da  indenização  por  dano
moral,  além  das  peculiaridades  de  cada  caso  em
concreto,  deve  o  julgador  se  ater  aos  princípios  da
razoabilidade  e  da  proporcionalidade,  bem  como
observar  a  natureza  jurídica  da  indenização.  Valor
fixado na origem deve ser majorado. - Desprovimento à
Apelação  e  provimento  ao  Recurso  Adesivo.  (TJPB  –
Acórdão  d  Processo  20020050208632002  -   Orgão
Julgador:  1ª  CAMARA  CÍVEL  -   Relator:  DES.
LEANDRO  DOS  SANTOS  -   Data  do  Julgamento:
30/04/2013)

E ainda:

APELAÇÃO.  AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
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MORAIS. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TELEFONIA
MÓVEL.  CANCELAMENTO  DO  CONTRATO.
PAGAMENTO INTEGRAL DAS  FATURAS  RELATIVAS
AOS MESES UTILIZADOS. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM
CADASTRO  RESTRITIVO  DE  CRÉDITO.
CONSTRANGIMENTO  SUPORTADO.  DANO  MORAL
EVIDENTE. VERBA INDENIZATÓRIA CONVENIENTE.
JUROS  DE  MORA  E  CORREÇÃO  MONETÁRIA.  .
MODIFICAÇÃO  EM  PARTE  DA  SENTENÇA.
PROVIMENTO PARCIAL. - Age, de forma imprudente, a
prestadora de serviço que lança nome de consumidor em
cadastro  restritivo  de  crédito,  desmerecidamente,
acarretando-lhe situações constrangedoras, devendo ser
mantida  a  decisão  recorrida  que  neste  ponto.  A
indenização  por  dano  moral  deve  ser  fixada  com
prudência,  segundo o princípio da razoabilidade e de
acordo com os critérios apontados pela doutrina, a fim
de não se  converter  em fonte  de enriquecimento sem
causa.  (...).
(TJPB - Acórdão do processo nº 00120090182104001 -
Órgão (4 CAMARA CIVEL) - Relator DES. FREDERICO
MARTINHO  DA  NÓBREGA  COUTINHO  -  j.  em
29/04/2013)

Diante de toda a exposição sobre o tema,
entendo  ter  se  configurado  ofensa  aos  direitos  da  personalidade  apta  a
autorizar a condenação do ofensor ao pagamento de indenização pelos danos
morais sofridos.

Para  a  fixação do  valor  do  dano  moral,
levasse  em  conta  as  funções  ressarcitória  e  punitiva  da  indenização.  Na
função ressarcitória, “olha-se para a vítima, para a gravidade objetiva do dano
que ela padeceu”1. Na função punitiva,  ou de desestímulo do dano moral,
olha-se  para  o  lesante,  de  tal  modo  que  “a  indenização  represente
advertência, sinal de que a sociedade não aceita seu comportamento”2 . 

Nesse sentido:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS  MORAIS.  EMPRESA  DE  TELEFONIA.
COBRANÇA  INDEVIDA.  DANOS  MORAIS.
CONFIGURADO.  QUANTUM  INDENIZATÓRIO.
PEDIDO  DE  MAJORAÇÃO.  OBSERVÂNCIA  A
CRITÉRIOS  DE  RAZOABILIDADE  E
PROPORCIONALIDADE. JUROS DE MORA. SÚMULA
54,  STJ.  PROVIMENTO  PARCIAL  DO  RECURSO.  A
indenização por dano moral deve ser fixada mediante

1ANTÔNIO JEOVÁ DOS SANTOS, Dano Moral Indenizável, Lejus Editora, 1.997, p. 62).
2CARLOS ALBERTO BITTAR,  Reparação Civil por Danos Morais,  ps. 220/222; Sérgio Severo, Os Danos
Extrapatrimoniais, ps. 186/190.
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prudente arbítrio do juiz, de acordo com o princípio da
razoabilidade,  observados a finalidade compensatória,
a extensão do dano experimentado, bem como o grau
de culpa. Simultaneamente, o valor não pode ensejar
enriquecimento  sem  causa,  nem  pode  ser  ínfimo,  a
ponto  de  não  coibir  a  reincidência  em  conduta
negligente.(...)(TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº
20020080114792001  -  Órgão  (4ª  CÂMARA CÍVEL)  -
Relator  DES.  JOÃO  ALVES  DA  SILVA  -  j.  em
30/04/2013)

Da congruência entre as duas funções é que se
extrai o valor da reparação. Em sendo assim, atentando-se para tais critérios,
a decisão primeva fixou indenização no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais),
quantia  que  reputo  suficiente  para  reparar  a  autora  pelos  danos  morais
sofridos em razão do excesso pago sobre as parcelas do financiamento, cujos
valores não contratou, que não chega a ensejar enriquecimento sem causa,
sendo  esse  valor  capaz  de  reparar  o  incômodo  suportado  pela  primeira
apelante e desestimular a prática de outros ilícitos similares pela instituição
apelada, de forma a não haver enriquecimento indevido.

D I S P O S I T I V O

Por todo o exposto, DOU PROVIMENTO à
primeira apelação, para determinar a devolução em dobro dos valores pagos
excessivamente  ao  montante  contratado  sobre  cada  parcela,  devidamente
corrigidos nos termos da sentença.

Com  relação  à  2ª  apelação,  DOU-LHE
PARCIAL  PROVIMENTO,  uma  vez  que  a  decisão  de  primeiro  grau  se
contrapõe  ao  entendimento  pacificado  no  Superior  Tribunal  de  Justiça,
reformando-se  os  termos  prolatados  para  declarar  a  legalidade  da  tarifa
correspondente a Tarifa de Emissão de Carnê (TEC), não havendo valores a
devolver com relação a essa cláusula.

Outrossim,  considerando  que  ambas  as
partes foram reciprocamente vencedora e vencida, é de se modificar o ônus,
atribuindo honorários advocatícios compensados entre si no valor já arbitrado
em sentença, e custas “pro rata”, em 50% (cinquenta por cento) para cada,
ficando, todavia, desde já suspensa a sua exigibilidade em relação ao autor,
na forma do art. 12 da Lei nº. 1.060/50, por ser beneficiário da justiça gratuita.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham
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Lincoln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e o
Exmo. Dr. Tércio Chaves de Moura, juiz convocado em substituição a Exma.
Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 06 de setembro de 2016.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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